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RESUMO 
Este artigo apresenta reflexões sobre as principais campanhas de alfabetização de jovens e adultos no Brasil, que de alguma maneira contribuíram para dar início aos processos de ensino aos sujeitos fora da faixa para o ambiente escolar. No percurso metodológico utilizou-se a pesquisa qualitativa (ANDRÉ & LUDKE, 1986), com o delineamento em pesquisa bibliográfica (GIL, 2006). Para a fundamentação teórica recorremos aos estudos de Freire (1996), Moura (2001), Nóvoa (1995), dentre outros teóricos. Diante das principais propostas de alfabetização das principais campanhas, pode-se analisar que a falta de continuidade das mesmas, não obtiveram sucesso de consolidação. No entanto, foram experiências exitosas para o fortalecimento do processo de alfabetização no Brasil, principalmente para atender o público de jovens e adultos que sempre estiveram às margens ao acesso ao ambiente escolar.
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1 INTRODUÇÃO 
A educação de jovens e adultos no Brasil é bem recente quando se trata de políticas públicas de Estado para dar oportunidades aos sujeitos que não conseguiram estudar na idade certa. Dessa forma, este artigo apresenta reflexões sobre as principais campanhas de alfabetização de jovens e adultos no Brasil, que de alguma maneira contribuíram para dar início aos processos de ensino aos sujeitos fora da faixa para o ambiente escolar. 
Assim, discorremos sobre as principais campanhas e movimentos que tiveram presença na trajetória na história da educação no Brasil, com maior ou menor envolvimento do Estado para dar suporte em seus resultados. A primeira de alfabetização de Jovens e Adultos foi a I Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA). A segunda foi Campanha Nacional de “Erradicação” do Analfabetismo (CNEA).  A terceira foi a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER).  A quarta foi a Cruzada de Ação Básica Cristã, conhecida como Cruzada ABC. A quinta foi a Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). A sexta foi a  Movimento de Alfabetização (MOVA). A sétima foi a Programa Alfabetização Solidária (PAS). A oitavo foi a  Programa Brasil Alfabetizado (PBA). No que refere-se aos movimentos podemos destacar: O primeiro Movimento de Cultura Popular (MCP). O segundo: De Pé no Chão Também se Aprende a Ler. O terceiro: Movimento de Educação de Base (MEB). O quarto: O Centro Popular de Cultura (CPC).
No percurso metodológico utilizou-se a pesquisa qualitativa (ANDRÉ & LUDKE, 1986), com o delineamento em pesquisa bibliográfica (GIL, 2006). Para a fundamentação teórica recorremos aos estudos de Freire (1996), Moura (2001), Nóvoa (1995), dentre outros teóricos. Diante das principais propostas de alfabetização das principais campanhas, pode-se analisar que a falta de continuidade das mesmas, não obtiveram sucesso de consolidação. No entanto, foram experiências exitosas para o fortalecimento do processo de alfabetização no Brasil, principalmente para atender o público de jovens e adultos que sempre estiveram às margens ao acesso ao ambiente escolar.
2 CONTEXTO HISTÓRICO DAS CAMPANHAS DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL
Importante contextualizar os principais movimentos para a alfabetização no Brasil, para isto, foi necessário realizar um panorama histórico das Campanhas de Alfabetização voltadas para adultos e jovens e adultos, no Brasil, de 1947 até o ano de 2015, tanto no âmbito daquelas campanhas mais conservadoras, como as de caráter progressista. A primeira de alfabetização de Jovens e Adultos foi a I Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA). A segunda foi  Campanha Nacional de “Erradicação” do Analfabetismo (CNEA).  A terceira foi a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER).  A quarta foi a Cruzada de Ação Básica Cristã, conhecida como Cruzada ABC. A quinta foi a Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). A sexta foi a Movimento de Alfabetização (MOVA). A sétima foi a Programa Alfabetização Solidária (PAS). A oitava foi a Programa Brasil Alfabetizado (PBA).
 No que refere-se aos movimentos podemos destacar: O primeiro Movimento de Cultura Popular (MCP). O segundo: De Pé no Chão Também se Aprende a Ler. O terceiro: Movimento de Educação de Base (MEB). O quarto: O Centro Popular de Cultura (CPC).
2.1 AS PRIMEIRAS CAMPANHAS DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS
No Brasil, depois de uma atuação fragmentária, localizada e ineficaz durante todo o período Colonial, Império e Primeira República, segundo Haddad e Di Pierro (2000), surgiu, na década de 1940, uma política nacional de governo, com verbas vinculadas e atuação estratégica em todo território brasileiro, tendo como foco a alfabetização de adultos trabalhadores. Especificamente, em 1947, foi implantada, pelo então ministro da Educação e Saúde, Lourenço Filho a I Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), caracterizando-se como um formato de institucionalização da Educação de Adultos (EDA). Essa iniciativa permitiu o movimento de mobilização nacional, para a operacionalização da referida Campanha realiza-se por meio de todos os Estados e Municípios do Brasil, nas zonas urbanas e rurais.
Essa Campanha tinha duas estratégias: a primeira dizia respeito a ser extensiva com a ampliação das Redes Estaduais de Ensino Supletivo a todos Estados e Municípios brasileiros, com importância, diante da carência de oportunidades de alfabetização de adultos, em um país que na época, tinha metade da sua população adulta analfabeta. Mesmo considerando o aligeiramento de três meses, para os sujeitos serem alfabetizados, com base em um conceito que se reduzia aos rudimentos da leitura, escrita e dos cálculos matemáticos.
A outra estratégia centrava-se na atuação de um plano de ação que almejava “capacitar” os trabalhadores que atuavam junto às comunidades urbanas e rurais. Ambas as ações, nessas zonas, possuíam objetivos distintos. No meio urbano, visava “capacitação” de mão de obra alfabetizada, para suprir as necessidades do contexto industrial. Já na zona rural, ensejava estabilizar os camponeses nos seus espaços originais, além de integrar seus descendentes nos Estados do Sul (VIEIRA, 2004, p. 19-20).
Apesar dos esforços no enfrentamento da questão do analfabetismo, houve severas críticas à CEAA, as quais estavam relacionadas ao caráter superficial de aprendizado, ao curto período dos cursos de alfabetização e à inadequação do “método”, pois se adotava as mesmas ações infantis, para o ensino de adultos. Uma vez que à época, não se contava com concepções teórico-metodológicas para alfabetizar adultos. 
É importante registrar que, nessa mesma década, especificamente em 1949, já era discutida na I Conferência Internacional de Educação de Adultos (I CONFINTEA), acontecida na Dinamarca, um novo rumo à educação de adultos. Havia um reconhecimento das existências das lacunas na alfabetização de adultos, após período das sucessivas guerras, e o tratamento dado era de uma educação moral em busca do resgate aos direitos humanos e à construção da paz (PAIVA, 1973). 
Isso no Brasil não teve repercussões, no sentido de mudanças no campo da Educação de Adultos. Permanecia-se com o formato de institucionalização da EDA, por meio de Campanhas e na sequência surgiu em 1950, a Campanha Nacional de “Erradicação” do Analfabetismo (CNEA), durante o governo de Juscelino Kubitschek, pautada na ideia que o analfabetismo representava atraso ao desenvolvimento brasileiro, merecendo ações imediatas para “erradicá-lo”.
Esta Campanha expandiu-se em todas as cinco regiões do país, mas não cobriu todos os municípios, embora visasse “combater” o analfabetismo em todas as suas frentes, já que a sua ação alfabetizadora foi direcionada às crianças e aos adultos, Nessa direção, foram construídas várias escolas primárias para a educação das crianças, enquanto o ensino de adultos foi deixado de lado, o que repercutiu na interrupção de participação e desinteresse, sobretudo, de pessoas acima de trinta anos, que procuravam a escola a partir da perspectiva de melhoria salarial e profissional (PAIVA, 1973, p. 217).
A CNEA não avançou em função de conflitos políticos e à desmobilização de recursos financeiros, encerrando assim suas atividades no ano de 1963. Na sequência o Governo Federal instituiu a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER) em 1952. Essa Campanha estava inicialmente subordinada à CEAA e, segundo Caséro (2003), tinha o objetivo de desenvolver a cidadania no meio rural, por meio da educação de base, mas a predominância situou-se em privilegiar, somente as ações pedagógicas mediante a educação informal para além da escola rural. Essa Campanha foi marcada por contradições e descontinuidades, vindo a finalizar suas atividades no ano de 1963.
2.2 TENTATIVA DE RUPTURA DO FORMATO DE CAMPANHAS
Durante o II Congresso Nacional de Educação de Adultos, realizado no Rio de Janeiro (1958), o educador pernambucano Paulo Freire trouxe discussões para educação de adultos, que visava romper com a cultura das Campanhas, até então existentes. Sob sua direção, junto ao grupo de educadores pernambucanos, apresentou um relatório denominado A educação de adultos e as populações marginais - o problema dos mocambos, no qual defende a tese de uma educação de adultos baseada na criticidade e no diálogo, que possibilite a melhor participação cidadã dentro das questões de responsabilidade social e políticas dos sujeitos-alunos.
Em meio a isso, uma nova concepção de Educação de Adultos nascia. Eram os indícios da Pedagogia de Freire, articulada à educação popular, com ação política junto aos grupos populares. Sua pedagogia era social, extrapolava os muros escolares, tendo como ponto de partida a realidade dos sujeitos no processo da apropriação da leitura e escrita (MOURA, 1999).
A concepção vivida e proposta por Freire inspirou categorias de diversos segmentos da sociedade como: os estudantes, os intelectuais, os educadores, os líderes comunitários entre outros, quando o país estava em clima de euforia ocasionada, principalmente, no campo cultural e que se projetou a música, o teatro, a dança e o cinema.
Isso refletia um novo modo de trabalhar a educação, atrelada à cultura, a partir de vários acontecimentos e movimentos que surgiram em 1959-1964, como exemplos os Movimentos de Cultura e Educação Popular do Recife (MCP), os Centros Populares de Cultura (CPC), a Campanha de Pé no Chão também se Aprende a Ler, em Natal e o Movimento de Educação de Base (MEB), com atuação da igreja católica progressista. Todas essas iniciativas tiveram influências da concepção de Paulo Freire, fato que na sequência comentamos.
2.2.1 Sobre Os Movimentos e Ações de Cultura Popular
2.2.1.1 Movimento de Cultura Popular (MCP)
O primeiro Movimento de Cultura Popular (MCP) nasceu em Recife, no ano de 1961, tendo como seu principal idealizador Paulo Freire, que na época era coordenador do projeto de educação de adultos, no contexto do referido Movimento e que propunha elevar a consciência social aliada à cultura, voltadas às massas populares. Para tanto, o educador pernambucano utilizava os centros e os círculos de cultura, para alfabetizar, por meio de grupos de debates. 
De acordo com Paiva (1983) os grupos faziam uso de materiais que apresentavam situações problema, com temáticas da realidade brasileira, que serviam para análise desses temas. O referido Movimento desencadeou outros, em municípios nordestinos, que passamos a comentar.
2.2.1.2 De Pé no Chão Também se Aprende a Ler
Surgiu como uma ação educativa voltada também, para a problematização e a conscientização dos sujeitos, com base nos princípios de Freire (CUNHA e GÓES, 1999), realizada pela Secretaria Municipal de Natal, que contou com o apoio do então prefeito Djalma Maranhão. Essa ação educativa nasceu fruto de uma promessa feita na ocasião das eleições municipais, à época, que se concretizou por meio de comitês nacionalistas ou comitês populares que eram suprapartidários e estruturados pela força nacionalista-progressista.
Iniciou-se atendendo às classes de alfabetização do então ensino primário. Para isso contava com a ajuda da população que, posteriormente, foi integrando outros projetos, onde se realizavam utilizando: ensino mútuo e círculos de cultura, sendo estes últimos, destinados aos adultos e funcionavam no período noturno, onde buscava nas aulas alfabetizar. Existiam também os Centros de Formação de Professores, que tinham a função de preparar os cursos de formação de professores, com vista à articulação de um trabalho de coordenação técnico-pedagógica (CUNHA e GÓES, 1999). É importante ressaltar que esse movimento não sobreviveu ao golpe militar.
2.2.1.3 Movimento de Educação de Base (MEB)
Criada por meio do decreto nº 50.370 de 1961, na gestão do Presidente Jânio Quadros. Surgiu de um acordo firmado entre a Igreja Católica e o Governo Federal, com uma proposta de alfabetização de adultos, que se realizasse por meio da rede de emissoras católicas e as escolas radiofônicas. Suas atividades eram desenvolvidas em locais que apresentavam alto índice de pobreza e, consequentemente, de pessoas não escolarizadas. A área de atuação do MEB era constituída pelo Estado de Minas Gerais e as regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste (CUNHA e GÓES, 1999, p. 29).
Durante o primeiro ano de atuação, o MEB em seu material didático, no caso uma cartilha, tinha um foco conservador/tradicional sem conexão com a realidade, mas posteriormente, no ano de 1962, o MEB passou por uma revisão que o redimensionou como um movimento de educação popular, tendo como referência as concepções de Freire. O MEB foi o único movimento de cultura popular que sobreviveu ao golpe militar em 1964, devido ao convênio firmado com a União, no entanto, a ditadura militar impôs algumas restrições que o fez perder suas características de movimento de educação popular. (CUNHA e GÓES, 1999).
2.2.1.4 O Centro Popular de Cultural (CPC)
Fundado pela União dos Estudantes (UNE), fez parte do quarto movimento de educação popular, a emergir na década de 1960, Sua constituição somente foi possível com o apoio de trabalho voluntário que engajou pessoas ligadas ao movimento de cultura. Seu propósito era levar cultura para as classes menos favorecidas da sociedade. Por volta de 1963, foi criado um Departamento de Alfabetização de Adultos, e foram empregados materiais como livros de literatura no ensino. O CPC também publicou 24 números dos Cadernos do Povo Brasileiro e várias outras publicações de cordel. Além de produzir documentários; realizou o “I Festival de Cultura Popular, que apresentou ao público obras de escritores e poetas brasileiros” (BERLINCK, 1984, p. 40) o objetivo dessas atividades era levar ao público informações sobre sua própria condição social. 
2.3 AS CAMPANHAS DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS NA DITADURA MILITAR
Com a Ditadura Militar no Brasil (1964-1985), houve a ruptura de todos os Movimentos de educação baseada na concepção de Freire, uma vez que o Estado exercia uma função de coerção, com fins de garantir a normalização das relações sociais (HADDAD; DI PIERRO, 2000). Há a retomada das Campanhas de forma mais predominante e a ênfase é da Pedagogia Tradicional de alfabetização de adultos, em contraponto à educação crítica e libertadora defendida por Freire (MOURA, 1999), que na época, desenvolvia na clandestinidade, nas Organizações não Governamentais (ONG).
Durante a ditadura militar, muitos educadores e estudantes sofreram perseguições em função dos seus posicionamentos ideológicos; alguns tiveram suas vidas ceifadas, outros foram exilados, a exemplo do educador Freire e outros se recolheram à vida privada. Teve ainda, como consequência o crescimento das desigualdades e injustiças sociais (SCOCUGLIA, 2000).
É nesse contexto que surgiram duas Campanhas de alfabetização de caráter assistencialista e conservador: a Cruzada de Ação Básica Cristã, conhecida como Cruzada ABC e o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), ambas se configuraram como Programas semi oficiais do governo. 
2.3.1 Cruzada de Ação Básica Cristã – Cruzada ABC
A Cruzada ABC originou-se em Recife, em 1966 e serviu aos interesses assistencialistas do regime militar e a sua concepção político-pedagógica era oposta aos princípios freireanos. É importante dizer que se situou, predominantemente, no Nordeste, com grande repercussão no estado da Paraíba (PAIVA, 2003).
Nessa Campanha a alfabetização estava vinculada ao projeto político de controle aos grupos
De esquerda que fazia oposição ao governo, intencionava a formação de cidadãos eleitores integrados à sociedade e à nova ordem. A sua pretensão era de alcançar cerca de um milhão de analfabetos (numa primeira fase) e escolarizar pelo menos de 25% num curso básico/primário (SCOCUGLIA, 2003, 87)
A partir de 1968 foram tecidas muitas críticas à Cruzada ABC, devido à insatisfação nas suas áreas administrativa e pedagógica, além dos aspectos financeiros, no sentido de ter um alto custo por aluno. Havia também o preconceito contra o analfabeto reforçando ainda mais a concepção de que era um “ser incapaz”. Estas críticas, aliadas às denúncias de que havia improbidade no uso dos recursos, implicou em conflitos envolvendo técnicos da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e a direção da Cruzada ABC, vindo a comprometer suas atividades educativas que foram, progressivamente, extintas em diversos Estados entre os anos de 1970 e 1971 (PAIVA, 2003) até a Campanha ser completamente extinta.
2.3.2 Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL)
O MOBRAL foi criado em 1967, mas a sua implementação só aconteceu na década de 1970. Caracterizou-se como uma Campanha de alfabetização de adultos, cujos objetivos buscavam dar legitimidade ao governo militar. Expandiu-se por todo o país, com o apoio de parcerias municipais e da comunidade (PAIVA, 2003).
Para tanto, pretendia “erradicar” o analfabetismo no Brasil no período de dez anos. Chegou, na sua trajetória, a atingir cerca de 500.000 alunos entre as idades de 15 e 35 anos nos seus primeiros quatro meses de funcionamento. Apesar do esforço para cumprir essa meta, o Censo divulgado pelo IBGE (1970) registrou que 25,5% de pessoas, ainda eram analfabetas na população de 15 anos ou mais.  Estes dados mostraram a necessidade de imprimir uma maior profundidade ao trabalho educativo,considerando  a grave situação do analfabetismo. O MOBRAL, de forma indevida, tentou aproximar-se do que Paulo Freire utilizava, no processo de alfabetização, no caso os temas geradores, mas sem os sentidos político e social que o educador pernambucano defendia nos seus princípios.
No período da Redemocratização (1978-1985) o Brasil vivenciou um momento de mudanças no cenário político e social, as lutas pelas eleições “diretas”, o surgimento de sindicatos e greve de trabalhadores, sobretudo, estes movimentos foram fortalecidos a partir da aprovação da Constituição Federal em 1988. O Ensino Fundamental passou a ser reconhecido como direito universal e gratuito, a educação voltou-se, também, às pessoas adultas e assumiu a denominação de Educação de Jovens e Adultos (EJA), sendo considerada como um direito constitucional, como consta em seu artigo 208.
Diante da mobilização da sociedade, que possibilitou a abertura política e término da ditadura militar em 1985, quando o MOBRAL foi extinto, surgiu a Fundação Educar que era uma entidade de fomento e não executora. Ou seja, suas atribuições eram apoiar, supervisionar e acompanhar junto às Secretarias Estaduais e Municipais, empresas e entidades comunitárias a execução do Programa por meio da transferência de recursos financeiros (HADDAD, 2000, p. 116).
De acordo com Lima (2004) a Fundação Educar trouxe pressupostos inovadores para a educação de adultos, pois foram criados novos Programas para a EJA. Houve também a elaboração, por meio de uma comissão formada de representantes da educação nacional, de um documento, onde constavam as diretrizes político-pedagógicas da referida Fundação. No entanto, a Fundação Educar teve vigência por pouco tempo, e foi extinta no início da década de 1990 na gestão do governo Collor, o qual restringiu as ações governamentais voltadas à EJA, e deixou uma grande lacuna nas ações dos municípios e estados brasileiros, em relação à minimização do analfabetismo de pessoas adultas.
2.4 UMA INICIATIVA DIFERENCIADA
Em 1989, já como consequência positiva das eleições diretas para os municípios, sobretudo, naqueles considerados progressistas foi implantado o Movimento de Alfabetização de São Paulo (MOVA/SP), durante a gestão de Paulo Freire na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, no governo de Luiza Erundina. Contou com parcerias de vários setores da sociedade civil, que chamaram para si a responsabilidade para com a educação de adultos. Nessa direção foram retomadas as experiências freireanas.
Esse movimento, que se tornou inspirador de tantos outros, a exemplo o MOVA Porto Alegre conhecido, como MOVA/POA, organizava as turmas de alfabetização em áreas prioritárias do município de São Paulo, sendo uma experiência de mobilização, muito significativa que dialogava com a EJA. Tinha como finalidade, Promover a dignidade humana por meio de curso de alfabetização que possibilitava a melhor condição de participação cidadã, de trabalho e geração de renda permitindo ao educando conquistar o direito à plena cidadania (GADOTTI, 2000, p. 2). 
O MOVA desenvolvia uma prática alfabetizadora voltada ao processo de conscientização da população sobre sua realidade, e prevendo a possibilidade do prosseguimento dos estudos em níveis de pós-alfabetização no ensino fundamental. Não se tratava apenas de alfabetizar, mas de garantir o direito à escolarização básica formal.
Ao contrário do MOBRAL, pois sua ação alfabetizadora restringia-se a um exercício mecânico e rudimentar de aprendizagem da leitura, escrita e não oportunizava a continuidade de estudos com elementos totalmente esvaziados de sentido servindo, sobretudo, para a manutenção da ordem e da paz do regime.
Na gestão de Fernando Henrique Cardoso (1995), o governo retirou sua responsabilidade pela oferta de Políticas Sociais, e deu prioridade ao atendimento do Ensino Fundamental, em detrimento de ações voltadas para Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos e Ensino Médio, restringindo-os a iniciativas paliativas, e pouco significativas, para as necessidades educacionais dos brasileiros. 
2.4.1 Programa Alfabetização Solidária (PAS)
A criação do Programa Alfabetização Solidária deu-se em 1997, assumido pelo Conselho da Comunidade Solidária, cuja base de funcionamento contava com parceria entre Governo Federal, iniciativa privada e sociedade civil, e administrada por uma organização não governamental denominada de Associação de Apoio ao Programa Alfabetização Solidária. O objetivo dessa Campanha era atuar na alfabetização de jovens e adultos nos municípios com índices mais elevados de analfabetismo, principalmente, nas faixas etárias de 12 a 18 anos. (HADDAD; DI PEIRRO, 2000).
No entanto, mais uma vez, os resultados obtidos na Campanha de Alfabetização Solidária mostraram-se poucos satisfatórios, para alterar o cenário da alfabetização de adultos, visto que, apenas um quinto dos adultos atendidos pelo referido Programa aprenderam a ler e escrever pequenos textos, estava explícito os altos índices de analfabetismo (HADDAD; DI PIERRO, 2000).
No primeiro mandato do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003/2006), foi lançado o Programa Brasil Alfabetizado (PBA), em 2003, o qual comentamos no próximo item.
3 SOBRE O PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO (PBA)
Inicialmente atuou nos municípios que continham um percentual superior ou igual a 25% da população analfabeta, acima de 15 anos de idade. Em 2006 foi efetivado nacionalmente. A SECAD, incentivou os Estados implantarem a Agenda Territorial, para realizar um levantamento da demanda de egressos advindos do Programa e de outras instâncias, para a garantia de vagas no sistema público e assim garantir a continuidade dos estudos. É que esse levantamento daria aos Estados, Distrito Federal e Municípios, indicadores para a criação de vagas. 
Segundo Ireland (2008), o referido Programa com a pretensão de ser uma porta de entrada à cidadania, articulado, diretamente, com o aumento da escolaridade de jovens e adultos e promovendo o acesso à educação como direito de todos.
Na contramão muitos autores, a exemplo de Haddad, (2007), fizeram críticas destacando que o PBA chegou aos dez anos ou mais de atuação, com resultado pouco eficaz na redução do analfabetismo e na ampliação das matrículas na EJA. Acrescenta-se a isso as fragilidades que possui como as semelhanças com outras Campanhas de caráter assistencialistas, já efetivadas anteriormente no Brasil.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como pode-se observar as campanhas de alfabetização na Educação de Jovens e Adultos ao longo dos anos é permeada por meio de mudanças históricas e políticas. Suas características eram fundadas diante do panorama da sociedade adotado em cada época. Nessa perspectiva o público no qual essa modalidade de educação atendia encontravam dificuldades para interagir com questões de cunho crítico e social.
Cada campanha implantada em determinado espaço, atuava de forma carente diante da grandeza de sua importância e de seu papel na sociedade, tanto as campanhas anteriores quando a atual encontram dificuldades em expandirem suas fronteiras e se consolidarem para exercerem suas atividades, pelo fato de seus respectivos executores como a exemplo do estado, não propor alternativa que solucionem os diversos problemas que surgiam durante o decorrer das campanhas.
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